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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : RAFAEL JUNIOR DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
RECONHECIMENTO DE PESSOAS. EXISTÊNCIA DE PROVAS INDEPENDENTES. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do habeas corpus apenas para 
fixação de regime prisional mais brando, mantendo a condenação do agravante por roubo.
2. A condenação do agravante foi baseada em reconhecimento fotográfico e presencial, além de 
depoimentos de policiais e posse do bem subtraído logo após o roubo.
3. O Tribunal de origem considerou válidos os reconhecimentos e depoimentos, destacando a 
presunção de legitimidade dos atos dos policiais e a existência de provas independentes que 
corroboram a autoria delitiva.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a condenação pode ser mantida com base em 
reconhecimento fotográfico e presencial, aliado a outras provas independentes, mesmo diante da 
alegação de nulidade do reconhecimento extrajudicial.

III. Razões de decidir
5. A condenação não se baseou exclusivamente no reconhecimento fotográfico, mas também em 
depoimentos de policiais e na posse do bem subtraído, o que confere robustez ao conjunto 
probatório.
6. A presunção de legitimidade dos atos dos policiais e a ausência de indícios de má-fé ou 
intenção de prejudicar o agravante reforçam a validade dos depoimentos como prova.
7. A existência de provas independentes e aptas a atestar a autoria delitiva justifica a manutenção 
da condenação, mesmo diante de eventual falha no procedimento de reconhecimento.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A condenação pode ser mantida com base em reconhecimento 
fotográfico e presencial, aliado a outras provas independentes. 2. A presunção de legitimidade 
dos atos dos policiais reforça a validade dos depoimentos como prova. 3. A existência de provas 
independentes justifica a manutenção da condenação, mesmo diante de eventual falha no 
procedimento de reconhecimento".
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Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 144, incisos IV e V; CPP, art. 226. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, RHC 206846, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, 
julgado em 22.02.2022; STJ, AgRg no HC 652.284/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 27.04.2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 05 de março de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
RECONHECIMENTO DE PESSOAS. EXISTÊNCIA DE PROVAS INDEPENDENTES. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do habeas corpus apenas para 
fixação de regime prisional mais brando, mantendo a condenação do agravante por roubo.

2. A condenação do agravante foi baseada em reconhecimento fotográfico e presencial, além de 
depoimentos de policiais e posse do bem subtraído logo após o roubo.

3. O Tribunal de origem considerou válidos os reconhecimentos e depoimentos, destacando a 
presunção de legitimidade dos atos dos policiais e a existência de provas independentes que 
corroboram a autoria delitiva.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a condenação pode ser mantida com base em 
reconhecimento fotográfico e presencial, aliado a outras provas independentes, mesmo diante da 
alegação de nulidade do reconhecimento extrajudicial.

III. Razões de decidir

5. A condenação não se baseou exclusivamente no reconhecimento fotográfico, mas também em 
depoimentos de policiais e na posse do bem subtraído, o que confere robustez ao conjunto 
probatório.

6. A presunção de legitimidade dos atos dos policiais e a ausência de indícios de má-fé ou 
intenção de prejudicar o agravante reforçam a validade dos depoimentos como prova.
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7. A existência de provas independentes e aptas a atestar a autoria delitiva justifica a manutenção 
da condenação, mesmo diante de eventual falha no procedimento de reconhecimento.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A condenação pode ser mantida com base em reconhecimento 
fotográfico e presencial, aliado a outras provas independentes. 2. A presunção de legitimidade 
dos atos dos policiais reforça a validade dos depoimentos como prova. 3. A existência de provas 
independentes justifica a manutenção da condenação, mesmo diante de eventual falha no 
procedimento de reconhecimento".

 
Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 144, incisos IV e V; CPP, art. 226. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, RHC 206846, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, 
julgado em 22.02.2022; STJ, AgRg no HC 652.284/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 27.04.2021.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por contra a decisão de fls. 340-347, e-STJ, 

que conheceu do habeas corpus impetrado em favor do agravante, apenas para a fixação de 

regime prisional mais brando.

Em suas razões, o agravante renova a tese defensiva de que deve ser declarada a 

nulidade do processo desde o início, em razão da ilegalidade do reconhecimento extrajudicial

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do agravo ao Órgão colegiado 

para que seja concedido a ordem, nos termos pleiteados. 

É o relatório.

 

VOTO

Não obstante os argumentos do recorrente, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Sobre a controvérsia, em resumo, é bem verdade que a atual jurisprudência dos 

Tribunais Superiores vem caminhando na direção de extirpar do sistema aquelas condenações 

baseadas unicamente em reconhecimentos dos acusados, muitas das vezes realizadas sem a 

mínima observância dos procedimentos legais exigidos. São decisões revisoras, em sua maioria, 
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tomadas quando já há condenação do réu, estando disponíveis nos autos todos os elementos de 

convicção utilizados pelas instâncias ordinárias em cognição exauriente. Nesse cenário, 

permitese às instâncias extraordinárias a revaloração jurídica dos atos decisórios, possibilitando 

análise quanto à existência ou não de provas independentes ao reconhecimento realizado.

A respeito: "A desconformidade ao regime procedimental determinado no art. 226 do 

CPP deve acarretar a nulidade do ato e sua desconsideração para fins decisórios, justificando-se 

eventual condenação somente se houver elementos independentes para superar a presunção de 

inocência." (STF, RHC 206846, relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 

22/2/2022, D Je 25/5/2022). Na mesma linha: HC 652.284/SC, relator Ministro Reynaldo Soares 

da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/4/2021, D Je 3/5/2021.

Porém, não é essa a hipótese dos autos.

No caso, assim considerou o Tribunal de origem:

 
"Sob o crivo do contraditório, o ofendido J. C. S. declarou que parou com a moto no 
farol. Vieram cinco pessoas em sua direção. Foi empurrado por um indivíduo.
Acabou descendo da moto. Um deles estava com a mão por baixo da camisa. 
Aparentemente seria uma arma, mas não a viu. Outro tirou seu capacete e mochila 
por trás. Dois levaram sua moto. Estava na delegacia. O policial que fez a prisão 
exibiu foto dos meninos que foram encontrados com a motocicleta. Reconheceu no 
distrito. Não tem certeza se são os roubadores. A ação delitiva ocorreu muito 
rapidamente. Não consegue recordar-se das características físicas. Recuperou o 
veículo. Havia três pessoas na sala de reconhecimento. Dois deles já tinha visualizado 
na fotografia. O roubo ocorreu por volta das 16h. Acionou o seguro. Cerca de 
1h30min depois foi até a delegacia. Não reconheceu os indivíduos apresentados em 
juízo.
Alexsandro, policial militar, depôs que estavam em patrulhamento pela estrada 
Tanque Grando quando a central comunicou que uma motocicleta havia acabado de 
ser roubada. Uma viatura da central acompanhou a motocicleta, mas sem êxito. 
Minutos após, pela mesma estrada, avistaram os indivíduos. Eles tentaram manobrar 
quando viram a equipe. Como a estrada é de terra e a moto é de grande porte, eles 
escorregaram e caíram. Em seguida, cada um fugiu em uma direção. Capturaram um 
deles e pediram apoio do helicóptero Águia e força tática. Logo após, detiveram o 
outro indivíduo. A vítima reconheceu os apelantes. Não apreenderam armas. Não 
recuperaram objetos da vítima.
Paulo, policial militar, depôs que estavam em patrulhamento quando a central 
informou que dois indivíduos haviam subtraído uma motocicleta. Avistaram a 
motocicleta. Ao notarem a viatura, tentaram fazer o retorno na estrada de terra. A 
roda de trás derrapou, caíram da motocicleta. Eles fugiram na área de mata. Fizeram 
um breve acompanhamento a pé. Capturaram um deles. O outro escondeu-se na mata. 
Pediram apoio do helicóptero Águia. O Copom comunicou que eles já haviam fugido 
de uma viatura na área central da cidade. Após quinze minutos, visualizaram os 
indivíduos na área do seu batalhão. O segundo indivíduo foi detido meia hora depois. 
Por volta das 16h. Apresentaram no distrito após 40 minutos. Sempre tem ocorrência 
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na fila. Demorou certo tempo para serem atendidos no distrito. Não apreenderam 
arma de fogo. Não recuperaram objetos da vítima. Um deles admitiu informalmente o 
roubo da motocicleta. O outro indivíduo era primo dele. O reconhecimento não 
ocorreu em sua presença.
Os policiais, em depoimentos coesos e seguros, incriminam os recorrentes, 
prevalecendo a presunção de legitimidade dos atos em favor da segurança pública. 
Não há motivos para rechaçar seus depoimentos. Pelo contrário, é importante 
destacar que não há indícios de que tivessem qualquer intenção de prejudicar o 
recorrente de forma gratuita. Não há evidências de que tenham mentido. Eles visam, 
sim, apresentar o resultado de seu trabalho, com o objetivo de inibir a disseminação 
de crimes.
Seria um contrassenso exigir que a polícia interviesse na proliferação de infrações 
penais e, quando vem em Juízo, não dar credibilidade a palavras de seus agentes, que 
gozam da presunção de legitimidade, como servidores da segurança pública (art. 144, 
incisos IV e V, da Constituição Federal).
[...]
Os apelantes estavam em posse do bem subtraído logo após o roubo, essa 
circunstância reforça a autoria delitiva (cf. fls. 24: auto de exibição, apreensão e 
entrega).
O fato de os demais bens da vítima não estarem em poder de Lucas ou Rafael não é 
capaz de ilidir suas responsabilidades, visto que a ação delitiva - conforme declarado 
pela vítima -, foi perpetrada por cinco indivíduos, sendo que dois levaram sua 
motocicleta. Conforme narrado pelos policiais militares, a dinâmica da ocorrência foi 
rápida. Após a comunicação do delito, os apelantes foram vistos por outra viatura. 
Em seguida, Alexsandro e Paulo avistaram a motocicleta com os recorrentes. Um 
deles foi capturado primeiro. O segundo foi detido após 30 minutos, com ajuda do 
helicóptero Águia da Polícia Militar." (e-STJ, fls. 329-332)

 

Pontuou o Tribunal de Justiça que a vítima reconheceu o paciente não só na foto, mas 

também presencialmente, na delegacia, entre outras pessoas. Assim, considerando que houve 

alinhamento de imagens de outros indivíduos, inviável acolher a tese defensiva sobre 

procedimento de reconhecimento fotográfico. Logo, não vislumbro hipótese de flagrante 

ilegalidade quanto à condenação, proferida dentro dos limites do livre convencimento motivado 

do magistrado. Nesse sentido:
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. ROUBO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR VÍCIO NO 
RECONHECIMENTO E FRAGILIDADE PROBATÓRIA. EXISTÊNCIA DE 
ELEMENTOS ROBUSTOS DE PROVA DE AUTORIA DELITIVA. DECISÃO 
MANTIDA. 1 - As razões trazidas no regimental não são suficientes para infirmar a 
decisão agravada, devendo ser mantida por seus próprios fundamentos. 2 - No caso, a 
autoria delitiva não se amparou exclusivamente no reconhecimento fotográfico 
realizado na fase do inquérito policial, mas, sim, fora baseada na descrição do 
acusado feita pela vítima, que narrou de maneira detalhada e individualizada a 
conduta do agente, e pelo reconhecimento pessoal em juízo, o que confere robustez 
ao conjunto probatório, apta a gerar a condenação. 3 - Agravo regimental improvido. 
(AgRg no HC n. 861.289/RJ, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 18/6/2024, D Je de 26/6/2024.)

Ainda, foi apontado que a motocicleta, objeto do roubo, foi encontrada na posse do 
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paciente, logo após perseguição policial.

Assim, diante da existência de outras possíveis provas independentes, não acolho a 

pretensão defensiva, haja vista a necessidade de exame pelo Juízo processante dos elementos 

probatórios em conjunto para o deslinde do feito.

Nesse sentido:
 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO E EXTORSÃO QUALIFICADA. CONCURSO 
DE AGENTES. NULIDADE. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO 
REALIZADO EM CONTRARIEDADE AO ART. 226 DO CPP. EXISTÊNCIA DE 
OUTROS ELEMENTOS DE PROVA ACERCA DA AUTORIA DELITIVA. 
PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, Em revisão à anterior orientação jurisprudencial, ambas 
as Turmas Criminais que compõem esta Corte, a partir do julgamento do HC n. 
598.886/SC (Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz), realizado em 27/10/2020, 
passaram a dar nova interpretação ao art. 226 do CPP, segundo a qual a 
inobservância do procedimento descrito no mencionado dispositivo legal torna 
inválido o reconhecimento da pessoa suspeita e não poderá servir de lastro a eventual 
condenação, mesmo se confirmado em juízo (AgRg no AR Esp n. 2.109.968/MG, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 18/10/2022, D Je de 
21/10/2022).
2. Não obstante, é possível que o julgador, destinatário das provas, convença-se da 
autoria delitiva a partir de outras provas que não guardem relação de causa e efeito 
com o ato do reconhecimento falho, porquanto, sem prejuízo da nova orientação 
encabeçada pela Sexta Turma do STJ (HC n. 598.886/SC), não se pode olvidar que 
vigora no nosso sistema probatório o princípio do livre convencimento motivado em 
relação ao órgão julgador, desde que existam provas produzidas em contraditório 
judicial.
3. Na hipótese, verifica-se, na cognição sumária do habeas corpus, que as instâncias 
ordinárias constataram, ao contrário do alegado nesta impetração, que a condenação 
dos pacientes não teve como único elemento de prova eventual reconhecimento 
viciado, visto que a sua condenação se encontra suficientemente fundamentada nas 
demais provas produzidas nos autos, inclusive com o reconhecimento dos acusados 
por inúmeras vítimas, o depoimento do delegado em juízo e o fato de terem sido 
surpreendidos ainda na posse dos objetos subtraídos, o que gera distinguishing em 
relação ao acórdão paradigma da alteração jurisprudencial.
4. Nessa linha de intelecção, eventual desconstituição das conclusões das instâncias 
antecedentes a respeito da autoria delitiva depende de reexame de fatos e provas, 
providência inviável na estreita via do habeas corpus, notadamente nos autos de 
condenação que foi mantida em sede de apelação criminal. Não pode o writ, remédio 
constitucional de rito célere e que não abarca a apreciação de provas, reverter 
conclusão obtida pela instância antecedente, após ampla e exauriente análise do 
conjunto probatório. Caso contrário, estar-se-ia transmutando o habeas corpus em 
sucedâneo de revisão criminal.
5. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no HC n. 949.944/SP, 
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relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/11/2024, 
D Je de 18/11/2024.)
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. DENÚNCIA. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO. OFENSA AO ART. 226 DO CPP. OMISSÃO VERIFICADA. 
AÇÃO PENAL AINDA TRAMITANDO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA.
1. A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça firmou recentemente novo 
entendimento de que o regramento previsto no art. 226 do CPP é de observância 
obrigatória, e ainda assim não prescinde de corroboração por outros elementos 
indiciários submetidos ao crivo do contraditório na fase judicial.
2. No entanto, havendo outras provas independentes e aptas a atestar a autoria e a 
materialidade delitivas, a anulação do reconhecimento não importaria no trancamento 
do feito ou na absolvição do agente.
3. No caso, a situação tratada nos autos não é idêntica à apreciada pelo STJ no HC n. 
598.886/SC, julgado em 27/10/2020, pois ainda não houve o efetivo desenvolvimento 
da fase instrutória.
4. No mais, o Tribunal a quo, ao denegar a ordem, destacou que "foi instaurado 
inquérito policial, onde se apurou o mínimo de elementos aptos a lastrear a denúncia, 
inclusive por meio da análise da prova pericial e oral". E, nos termos do relatório da 
polícia, foram ouvidas testemunhas e a vítima sobrevivente. Ao final, disse a 
autoridade policial que se encontram "concluídas as investigações, havendo prova 
da de seu materialidade, hem como indicio suficiente de autoria em desfavor do 
paciente, que inclusive, confessou o crime em seu depoimento prestado em 
Delegacia" (e-STJ fls. 206/210).
5. Embargos declaratórios acolhidos sem efeitos modificativos. (E Dcl no AgRg no 
RHC n. 131.599/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 22/4/2024, D Je de 25/4/2024)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL JUNIOR DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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